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Resumo 

 

O trabalho propõe um estudo teórico da relação entre a política fiscal com o 

comportamento político-eleitoral, ou seja, escolha dos cidadãos no voto, e como isso afeta 

a democracia e contribui para o seu declínio. Para tanto, torna-se necessário uma análise 

sobre as teorias mainstream e um estudo sobre alguns aspectos fiscais na teoria econômica 

da democracia em Anthony Downs, como elementos político-eleitorais explicativos das 

decisões fiscais, e a relação desse estudo com o declínio da democracia. Ainda, uma 

análise de teorias que tratam desse declínio tais quais encontradas nas obras de Clauss Offe 

e Colin Crouch. A hipótese é de que a partir do encontro desses dois espaços (político e 

econômico) ocorre um declínio da democracia, principalmente aquela medida através do 

voto. 
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Introdução 

 

Na atualidade, o debate acerca da democracia tem sido recorrente nos mais 

diferentes meios. Existem, na academia, diversos autores e correntes de pensamento que se 

dedicam ao estudo do tema e do próprio conceito de democracia. No entanto, à luz dos 

acontecimentos recentes, este debate tem se ocupado de analisar como esta forma de 

governo está sofrendo um processo de desconsolidação em diversas partes do mundo. 

Porém, explicar as causas desse enfraquecimento de regimes democráticos não é tarefa 

fácil. 

É certo que há uma vasta literatura acerca da democracia como a conhecemos, 

desde uma análise mais normativa e instrumental, que vê apenas voto e eleição, a análises 

que buscam contemplar atributos ao definir uma democracia como mais ou menos 

democrática, como abordada por Robert Dahl em “Poliarquia”. 

Os cidadãos devem, ao votar em eleições, influenciar as decisões governamentais. 



 
 

No entanto, há algum tempo, apenas a escolha em um partido para governar, de maneira 

geral, pelos próximos quatro anos, não está sendo suficiente para atender as demandas e 

necessidades desses cidadãos levando os governos a estarem menos responsáveis por esta 

tarefa. 

É notável pelas novas formas de participação, como protestos e manifestações, que 

a confiança nos políticos e em partidos está caindo, bem como a satisfação com a 

democracia. Mas como é possível explicar tal cenário? Antecipo que apenas um olhar 

político não soluciona a questão. Também se faz necessária uma perspectiva econômica 

alinhada com a análise política deste fenômeno. Este é o objetivo deste artigo, apontar 

como o declínio da democracia pode ser explicado a partir de um viés político e 

econômico. Diversos autores já tentaram explicar este fenômeno, por perspectivas 

institucionais como também culturalistas, primeiro é necessário nos atentarmos a estas 

análises e como elas não dão conta ou deixam escapar uma abordagem fiscalista que é 

ponto imprescindível para entender melhor o porquê desse declínio. 

 
Abordagens principais sobre o declínio democrático 

 

Steven Levitsky e Daniel Ziblatt contribuem para o tema analisando “Como as 

democracias morrem?” (2018) e ao investigar se as regras constitucionais são suficientes 

para garantir a democracia. De maneira geral, os autores concluem que a Constituição, 

independentemente do país, tem diversas ambiguidades além de estar sujeita a diversos 

tipos de interpretações. Assim, não é possível confiar que uma Constituição poderia 

garantir a democracia. O caminho desta morte lenta das democracias passa  pelo 

desrespeito às regras informais que fortalecem a democracia como a tolerância mútua 

(reconhecimento de que o jogo político pode ser competido não por inimigos, mas por 

rivais reconhecidos com direito igual de participação nesse jogo) e a reserva constitucional 

(abdicar de levar a lei ao seu limite, ou abdicar do “jogo duro constitucional”). 

Outro autor que identifica uma desconsolidação democrática em países ocidentais 

desenvolvidos é Yascha Mounk. 

Ele analisa a opinião pública e as instituições dizendo que a legitimidade das 

mesmas parece estar perdendo o controle. Hoje a democracia que fora bem sucedida por 

250 anos nos EUA parece estar com dificuldades de prosseguir. Devido à insatisfação com 

o regime alimentada por um liberalismo antidemocrático, a representatividade política- 

eleitoral não está funcionando e as demandas populares não são transformadas em políticas 

públicas. Líderes que atentam contra liberdades refletem a insatisfação com democracias 



 
 

que respeitam o Estado de Direito e protegem minorias. Ao invés de cidadãos comuns, 

observa-se a atuação de instituições que retiram as decisões do controle democrático, como 

bancos centrais e tratados comerciais, e o papel crescente do dinheiro e o lobby ganham 

notável destaque para a implementação de leis o que, segundo o autor, geraria uma 

desconsolidação democrática – uma abordagem parecida com a que defendo neste artigo. 

Seguindo uma linha mais culturalista, Pippa Norris e Ronald Inglehart discutem a 

democracia a partir de valores culturais. Os autores argumentam que houve uma revolução 

silenciosa que alterou os valores culturais de materialistas para pós-materialistas, valores 

que deram realce a “proteção ambiental, movimentos pacifistas, liberalização sexual, 

democracia e direitos humanos, igualdade de gênero, cosmopolitismo e respeito pelos 

direitos homossexuais, (...) e minorias étnicas e raciais” (NORRIS & INGLEHART, 2019. 

p. 33), além de abrirem espaço para novas formas de participação como protestos, um 

ponto de inflexão no comportamento eleitoral. O resultado dessa mudança cultural 

encontrado pelos autores é o de que apesar de haver essas alterações em valores mais 

progressistas, o resultado das eleições apontam o contrário: as preferências são das 

gerações mais antigas. 

Mas por que essas análises têm deficiência? Simplesmente por não conterem uma 

abordagem além de política, econômica – salvo a abordagem de Mounk, mas que tem uma 

visão mais institucionalista. 

 
Encontro do político e econômico 

Um autor interessante para começar esta discussão está presente em teorias da 

Sociologia Fiscal, Joseph Schumpeter. O autor constata que para o Estado funcionar de 

maneira harmônica é necessário um âmbito material e econômico. São com os impostos 

que o Estado é mantido e as decisões de afetação de recursos são oferecidas à política pelo 

voto. O espaço que é dado à política e à economia se confunde, trazendo impactos para os 

cidadãos sobre as escolhas fiscais dos governantes eleitos. 

Em Downs (1999), tem-se o voto com um cálculo baseado na maior utilidade 

(benefício) tanto para o eleitor, na hora de votar, quanto para o governante, na hora de se 

reeleger. A democracia não é apenas uma disputa entre dois ou mais partidos para ganhar a 

eleição em um processo com regras. Seu conceito de democracia, aprimorado em “Why the 

Government Budget Is Too Small in a Democracy”, também é uma competição entre dois 

orçamentos prospectivos. Sendo o orçamento a soma de várias decisões políticas a fim do 

partido no governo ganhar mais votos do que o gasto que irá ter daquele orçamento. 



 
 

Dessa maneira, tem-se que todas as despesas propostas são organizadas de maneira 

decrescente de seu potencial de ganho de voto e as cobranças de receita propostas são 

organizadas em ordem crescente de seu potencial de perda de votos. 

Entretanto, os eleitores não analisam o orçamento em si, mas apenas se estão 

recebendo ou não benefícios daquele governo. Downs afirma que detalhes acerca desse 

orçamento, como ele será distribuído e para onde será alocado, não é decidido pelo voto, é 

decidido em outras arenas levando a uma perda de relevância do voto. 

Já para Robert Dahl (1998), o voto possui relevância, mas são as corporações que 

decidem sobre o que fazer com o orçamento disponível ano após ano. Assim, a decisão de 

quem, onde e quando irá investir e o que irá gerar mais arrecadação não é oferecido à 

política, essa decisão é tomada no mercado. Portanto, apesar de cada indivíduo ter um 

voto, o peso desse voto é diferente. A democracia passa a ser mais complexa que só apenas 

o voto, não existem mais dois orçamentos prospectivos para competirem, há apenas um 

orçamento possível ou disponível, aquele inclinado às corporações. 

O Estado passa do clássico “tax state” schumpeteriano ao “borrowing 

state” (Estado de empréstimos), ou seja, os gastos são cobertos com receitas futuras, e não 

com as presentes (OFFE, 2013. p. 213). A endêmica crise fiscal antecipa a escolha 

democrática, em que cidadãos devem se acostumar com o fato de que o estado fiscal é o 

interlocutor errado quando se trata de demandas relativas às políticas que custam. 

As autoridades políticas são vistas como tendo perdido sua firmeza nos problemas 

fiscais e orçamentários, deixando-se levar pelas agências avaliativas e outras forças do 

mercado financeiro, além de perder o controle sobre a qualidade, preço e distribuição dos 

serviços públicos pela eficiência, austeridade, privatização, desregulação, entre outras 

questões. E, como resultado, o número de cidadãos (especialmente aqueles que são 

interessados e dependem dos serviços governamentais) cresce entendendo que a 

participação em políticas democráticas é uma atividade sem sentido. Os cidadãos percebem 

seus governos, não como seus agentes, mas aqueles que pertencem a organizações 

internacionais. 

Argumentando contras as teses de Dahl (1998) e Downs (1999), Claus Offe (2013) 

apresenta Schattshneider (1960) e diz que a democracia funciona de maneira mais 

complicada que isso uma vez que se deve levar em consideração aqueles que optam por 

abster-se do processo eleitoral. Segundo o autor, os efeitos ao longo do tempo são 

percebidos a favor das elites, ou seja, vale a pena favorecê-las. 



 
 

Schattshneider observou que a maioria dos  votantes  americanos  se  auto  

privavam de votar, algo que não é coagido e sim voluntário. O autor tentava compreender a 

força invisível e imperceptível nesse processo de não participação exatamente das classes 

menos privilegiadas do eleitorado. Baseando-se no modelo schumpeteriano do processo 

político democrático, distinguindo entre uma elite de fornecedores (suppliers) no mercado 

político e compradores (buyers) nesse mercado. 

Quando as elites atraem votos suficientes elas se colocam na posse de poder 

político e, agora, devem desenhar propostas que atraem os compradores (ou credores) no 

mercado político - o valor de uso das políticas públicas. A chave organizacional é a defesa 

da quota do mercado (a fim de se manter no poder depois da próxima eleição) e, com isso, 

algumas necessidades e interesses de um estrato mais pobre da sociedade são excluídos do 

sistema político. Quando o orçamento se torna menor em direção às demandas dos 

cidadãos, há menos votantes ou pessoas interessadas em eleições. No entanto, o ponto 

principal é o de que, apesar de haver uma participação ou não de cidadãos, ou uma 

percepção do Estado tal como ele é, o importante é saber que tudo que o Estado faz, ele faz 

fiscalmente. 

Uma questão interessante analisada por Charles Tilly (2013) é a da capacidade 

estatal relacionada à democracia e o autor conclui que os processos históricos passados, 

não têm sido democráticos. O Estado democrático só pode funcionar se a capacidade de 

supervisionar o processo de decisão democrática e colocar em prática seus resultados esteja 

presentes. A análise cartesiana de Tilly referente ao Estado e a democracia varia em  

relação à qualidade da democracia e comparam os regimes verificando quão democráticos 

eles são. 

Segundo o autor, “um regime é democrático na medida em que as relações políticas 

entre o Estado e seus cidadãos engendram consultas amplas, igualitárias, protegidas e 

mutualmente vinculantes” (TILLY, 2003. p. 28). A democratização seria um movimento 

seguindo esses fatores e a desdemocratização significaria um movimento contrário, ou  

seja, “uma consulta mais estreita, mais injusta, menos protegida e menos vinculante” 

(TILLY, 2003. p. 28). Nesse sentido, se tem três explicações que explicam esse 

movimento, as quais são o aumento ou diminuição: “entre redes de confiança interpessoais 

e processos políticos públicos”; “insulamento dos processos políticos públicos em relação 

às principais desigualdades categóricas em torno das quais cidadãos organizam suas vidas 



 
 

cotidianas”; e “autonomia em relação aos processos políticos públicos por parte dos 

principais centros de poder” (TILLY, 2003. p. 37). 

O Estado é capitalista e como discorre Schumpeter, “a história fiscal de um povo é, 

sobretudo, uma parte essencial de sua história geral” (SCHUMPETER, 1991. p. 100)1, uma 

vez que “nosso povo se tornou o que são sob a pressão fiscal do Estado” (SCHUMPETER, 

1991. p. 100)2. O capitalismo produz decisões em outras arenas que não o voto. O mercado 

define a agenda e restrições fiscais das políticas públicas. Essa lógica desdobra-se em 

escala mundial e é suficientemente poderosa e incontestável, como uma realidade rígida e 

não justificada. A operação dessa lógica começa com a negação de tensões entre os direitos 

das pessoas e os direitos dos donos de propriedades, da justiça social versus a justiça no 

mercado imobiliário. Os governantes das nações-estado estão no comando da justiça social 

e destinam demandas que são atendidas pelo grande poder do imperativo de austeridade. 

A urgência desse imperativo e a dificuldade de cumpri-lo é determinada por três 

fatores, segundo Claus Offe (2013): existe uma necessidade de resgatar instituições 

financeiras falidas que contam governos entre seus clientes favoritos; governos não podem 

gerir seus problemas financeiros com aumento de impostos; e despesas não podem ser 

cortadas devido o aumento do gasto no sistema de seguridade social, é necessário ser 

encoberto nas receitas gerais para diminuir a carga dos empregadores. Assim, o Estado não 

consegue fornecer aos atores do lado da demanda o que podem desejar. Este é um cenário 

pós-democrático, classificado por Offe (2013) e por Colin Crouch (2004). 

Crouch (2004) analisa o cenário fiscal e político das sociedades modernas e como 

tal cenário causa um declínio na democracia, levando a uma pós-democracia. Este novo 

contexto ocorre em uma conjuntura aparentemente democrática, com eleição e voto, porém 

o debate público eleitoral é controlado por profissionais em tecnologias de persuasão. 

Enquanto a maioria das pessoas é apática em relação ao jogo eleitoral, esse jogo é formado 

no privado entre governos eleitos e elites que representam interesses empresariais. 

A pós-democracia descreve situações em um momento democrático como 

frustração; quando interesses de uma minoria prevalecem sobre outrem; e quando elites 

políticas manipulam demandas populares. Observa-se que esses fatores não são diferentes 

de uma não democracia. A pós é uma ideia de que algo novo surgiu, a mudança ocorre  

para além da democracia, a relação entre políticos e cidadãos é diferente. 

 

1 “The fiscal history of a people is above all an essential part of its general history” (tradução livre). 
2 “Our people have become what they are under the fiscal pressure of the 

state” (tradução livre). 



 
 

Algumas consequências desse processo, como pontua Croch, são: o retorno do 

papel do Estado como policial e encarcerador; aumento da distância entre ricos e pobres; a 

tributação é menos redistributiva; como também, o pobre não se interessa mais no processo 

político. E essa é questão quando se aborda também um declínio na participação política. 

Retomando Clauss Offe e o seu argumento “supply-side”, em que aqueles que não 

participam da política não o fazem por perceberem que o jogo político não atende, ou o 

Estado, governantes e partidos políticos, estão ausentes de meios a fim de mudar a agenda 

e prioridades da política econômica, votamos ao argumento de Schattschneider, em que a 

distorção na participação pode criar mais distorção, criando um ciclo de alienação mútua 

entre elites e cidadãos desprivilegiados. 

Sobre o comparecimento às urnas ou mesmo a participação política – engajamento 

com a vida política – também é um fato explicado pelo encontro político e econômico, 

Offe desconfia que fatores sociais e econômicos podem operar além do sistema de direitos 

legais a fim de trazer discriminação e exclusão, sistema que, em certa medida, garante o 

funcionamento de uma sociedade democrática. 

Sobre o Brasil, Daniel Bin (2015) tem discussões muito interessantes sobre tal 

cenário, desde o Plano Real, e como a conduta de políticas macroeconômicas é relacionada 

com a concepção de democracia caracterizada pela participação popular em decisões que 

afetam o bem-estar material dos brasileiros. Entre essas políticas, atenção especial para a 

dívida pública. O processo de decisão política relacionado com a dívida pública é baseado 

na lógica que causa a democracia capitalista brasileira uma reprodução da antítese entre 

capitalismo e democracia, a segunda não existe sem a primeira, em que “o aumento 

(diminuição) da desigualdade econômica causaria maior (menor) poder e, 

consequentemente, menos (mais) democracia econômica e política” 3 (tradução livre). 

 
Considerações finais 

 

É certo que apenas análises institucionais não contemplam todos os fatos inerentes 

às democracias atuais. Para um entendimento do que vem acontecendo no mundo também 

se torna necessário uma análise econômica e de suas escolhas fiscais, ou orçamento, dos 

países ligados à política, dita democrática. 

 

 

 
3 “The increase (decrease) of economic inequality would cause greater (lesser) concentration of political 

power, and consequently less (more) economic and political democracy.” (BIN, 2015. p. 534) 



 
 

Fica claro que todos os aspectos que vimos estão conectados e que, por isso, ocorre 

um declínio democrático que pode ser observado pela não representatividade de demandas 

populares em políticas públicas, já que o orçamento está sendo utilizado em favor de 

corporações e não da população. O que se observa, na verdade, é um cenário pós- 

democrático, o jogo político se torna mais complexo e ganha outro conteúdo. São os 

recursos econômicos que determinam a agenda e a tomada de decisão. 

A ideia de que um Estado deve garantir a estabilidade, a segurança social e 

econômica e o bem-estar dos cidadãos, principalmente por um viés democrático, não é 

mais hegemônica, pelo menos em sua prática. Além disso, há uma menor participação e 

interesse pela política dos cidadãos. 

Deve-se explorar mais essa outra dimensão que tem um impacto muito grande, já 

que, como dito, é com os tributos que o Estado se mantém e é sobre essa dimensão que as 

decisões de atribuição de recursos em políticas orçamentárias e monetárias na política 

moderna são estruturadas. 
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